
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.725 - RS (2017/0144500-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 
   EDUARDO HELDT MACHADO  - RS096797 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
INTERES.  : WILSON FRANCISCO BRITTO WASIELESKY JUNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REJEIÇÃO DA  IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 85, §11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se que em relação a suposta violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, não 
se vislumbra nenhum dos vícios elencados nos referidos dispositivos a ensejar 
anulação do julgado. O acórdão impugnado guardou observância ao princípio da 
motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 
controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. 
2. Com efeito, no que concerne a majoração dos honorários advocatícios, a 
orientação do STJ é no sentido de que "a majoração dos honorários advocatícios, a 
título de sucumbência recursal, pressupõe que tenha havido a fixação de honorários 
na instância a quo, ou seja, só é cabível nos feitos cm que for admissível a 
condenação cm honorários na instância a quo" (EDcl no Aglnt no AREsp 
892.042/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017).
3. Ademais, não cabe a majoração de honorários recursais, com fundamento no art. 
85, § 11, do CPC/2015, em recurso especial interposto contra acórdão de julgamento 
de agravo de instrumento que não ponha termo à demanda nem, portanto, fixe 
sucumbência na origem.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 20 de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.725 - RS (2017/0144500-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 
   EDUARDO HELDT MACHADO  - RS096797 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
INTERES.  : WILSON FRANCISCO BRITTO WASIELESKY JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Lindenmeyer Advocacia e Associados, contra 

a decisão de fls. 509/511 (e-STJ), onde neguei provimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO DA  IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 85, §11, DO 
CPC/2015. HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que houve negativa de prestação jurisdicional a atrair violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, bem como cabível a majoração dos honorários advocatícios eis que "temos a fixação 

anterior de honorários, fixados no cumprimento de sentença quando da sua proposição pelo juízo 

de primeira instância. E temos o recurso julgado pelo tribunal, que é o agravo de instrumento".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REJEIÇÃO DA  IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 85, §11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se que em relação a suposta violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, não 
se vislumbra nenhum dos vícios elencados nos referidos dispositivos a ensejar 
anulação do julgado. O acórdão impugnado guardou observância ao princípio da 
motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 
controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. 
2. Com efeito, no que concerne a majoração dos honorários advocatícios, a 
orientação do STJ é no sentido de que "a majoração dos honorários advocatícios, a 
título de sucumbência recursal, pressupõe que tenha havido a fixação de honorários 
na instância a quo, ou seja, só é cabível nos feitos cm que for admissível a 
condenação cm honorários na instância a quo" (EDcl no Aglnt no AREsp 
892.042/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017).
3. Ademais, não cabe a majoração de honorários recursais, com fundamento no art. 
85, § 11, do CPC/2015, em recurso especial interposto contra acórdão de julgamento 
de agravo de instrumento que não ponha termo à demanda nem, portanto, fixe 
sucumbência na origem.
4. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravo não deve ser provido.

Verifica-se que em relação a suposta violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, não se 

vislumbra nenhum dos vícios elencados nos referidos dispositivos a ensejar anulação do julgado. 

O acórdão impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões 

judiciais, por ter analisado suficientemente a controvérsia dos autos de forma motivada e 
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fundamentada. 

Com efeito, no que concerne a majoração dos honorários advocatícios, a orientação do 

STJ é no sentido de que "a majoração dos honorários advocatícios, a título de sucumbência 

recursal, pressupõe que tenha havido a fixação de honorários na instância a quo, ou seja, só é 

cabível nos feitos cm que for admissível a condenação cm honorários na instância a quo" (EDcl 

no Aglnt no AREsp 892.042/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADOS 
ADMINISTRATIVOS 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A NORMATIVO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 
07/STJ. DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. QUESTÃO 
INTERLOCUTÓRIA. AUSÊNCIA DE HONORÁRIOS NA ORIGEM.
1. Não se conhece do apelo extremo quando o exame das teses levantadas pelo 
recorrente não prescinde do revolvimento fático-probatório. Incidência da Súmula 
07/STJ.
2. Não cabe a majoração de honorários recursais, com fundamento no art. 85, § 
11, do CPC/2015, em recurso especial interposto contra acórdão de julgamento 
de agravo de instrumento que não ponha termo à demanda nem, portanto, fixe 
sucumbência na origem.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 1144256/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

Ademais, não cabe a majoração de honorários recursais, com fundamento no art. 85, § 

11, do CPC/2015, em recurso especial interposto contra acórdão de julgamento de agravo de 

instrumento que não ponha termo à demanda nem, portanto, fixe sucumbência na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1691299 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2018 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0144500-1 REsp 1.679.725 / RS

Números Origem:  200671010041510  50001690420114047101  50028705920164047101  
50402810220164040000  RS-50028705920164047101

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 

 EDUARDO HELDT MACHADO  - RS096797 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
INTERES.  : WILSON FRANCISCO BRITTO WASIELESKY JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 

 EDUARDO HELDT MACHADO  - RS096797 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
INTERES.  : WILSON FRANCISCO BRITTO WASIELESKY JUNIOR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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